
ABSTRACT | INTRODUCTION: Starting from the question about the function of the diagnosis, a historical panorama about the 
diagnosis for psychiatry and the (dis)links with psychoanalysis is reconstructed. OBJECTIVE: Examine the commitments and the 
differences for the different fields. METHODS: This article had as research orientation what Canguilhem (1975) defines as concept 
work. Based on a specific epistemology, this position is based on the principle that it is necessary from a conceptual articulation to 
talk about a phenomenon. Thus, an exploratory path on the diagnosis for the field of psychiatry and psychoanalysis was carried 
out. RESULTS: The elimination of the subjective aspect as an elementary criterion to carry out the diagnostic evaluation from the 
third version of the Diagnostic and Statistical of Mental Disorders Manual (DSM) marks an irreparable break with psychoanalysis 
since it denies what is most dear to it. If the object of psychiatry is the observable phenomenon, psychoanalysis turns to listen to 
the grooves, an opaque point in which the generalist appointment does not manage to alleviate the anguish. This does not require 
the denial of the observable symptoms, considering that it is possible to use them without, however, reducing clinical listening to a 
mere phenomenological classification. CONCLUSION: The bet on the singularity of the symptomatic construction is what allows the 
emergence of the subjectivity, neglected in the contemporary diagnostic universalization.
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RESUMO | INTRODUÇÃO: Partindo da interrogação sobre a função do diagnóstico, reconstrói-se um panorama histórico sobre o 
diagnóstico para a psiquiatria e os (des)enlaces com a psicanálise. OBJETIVO: Examinar os compromissos e as diferenças do diagnós-
tico para os diferentes campos. METODOLOGIA: O presente artigo teve como orientação de pesquisa o que Canguilhem (1975) defi-
ne como trabalho de conceito. A partir de uma epistemologia específica, essa posição baseia-se no princípio de que é preciso partir 
de uma articulação conceitual para se falar de um fenômeno. Assim, foi realizado um percurso exploratório sobre o diagnóstico para 
o campo da psiquiatria e da psicanálise. RESULTADOS: A eliminação do aspecto subjetivo como critério elementar para realizar a ava-
liação diagnóstica a partir da terceira versão do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) demarca uma ruptura 
irreparável com a psicanálise, uma vez que nega aquilo que lhe é mais caro. Se o objeto da psiquiatria é o fenômeno observável, a 
psicanálise se volta para a escuta das ranhuras, ponto opaco em que a nomeação generalista não dá conta de apaziguar a angústia. 
Isso não requer a negação dos sintomas observáveis, tendo em vista que é possível se servir deles sem, no entanto, reduzir a escuta 
clínica à mera classificação fenomenológica. CONCLUSÃO: A aposta na singularidade da construção sintomática é o que permite a 
emergência da subjetividade, negligenciada na universalização diagnóstica contemporânea.
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RESUMEN | INTRODUCCIÓN: Partiendo del interrogatorio sobre la función del diagnóstico, el artículo reconstruye un panorama histórico 
sobre el diagnóstico para la psiquiatría, así como las vinculaciones y desvinculaciones con el psicoanálisis. OBJETIVO: Examinar los compromisos 
y diferencias para los diferentes campos. METODOLOGÍA: Este artículo tuvo como orientación de investigación lo que Canguilhem (1975) 
define como trabajo conceptual. A partir de una epistemología específica, esta posición se fundamenta en el principio de que es necesario 
partir de una articulación conceptual para hablar de un fenómeno. Así, se realizó un recorrido exploratorio sobre el diagnóstico para el campo 
de la psiquiatría y el psicoanálisis. RESULTADOS: La eliminación del aspecto subjetivo como criterio elemental para realizar la evaluación 
diagnóstica de la tercera versión del Manual Diagnóstico y Estadístico de los Trastornos Mentales (DSM) marca una ruptura irreparable con el 
psicoanálisis, ya que niega lo más importante para él. Si el objeto de la psiquiatría es el fenómeno observable, el psicoanálisis vuelve a escuchar 
los surcos, el punto opaco en el que la nominación generalista no consigue aliviar la angustia. Esto no requiere la negación de los síntomas 
observables, considerando que es posible utilizarlos sin, sin embargo, reducir la escucha clínica a una mera clasificación fenomenológica. 
CONCLUSÃO: La apuesta por la singularidad de la construcción sintomática es lo que permite la emergencia de la subjetividad, desatendida 
en la universalización diagnóstica contemporánea.

PALABRAS CLAVE: Psicoanálisis. Diagnóstico. Psicopatología. DSM.

Introdução 

As compreensões sobre a loucura variam de acordo com o discurso hegemônico de cada tempo. Desse modo, 
como afirma Miller (1999), para que se estabeleça certa racionalização de um fenômeno no campo da saúde 
mental, é indispensável que se entenda seu vínculo indissociável com a ordem pública. Nessa direção, tal qual 
propõe Canguilhem (1943/1995), repartir o normal e o patológico não se faz sem que se considere a lógica discur-
siva de uma época no seu modo peculiar de dar um tratamento simbólico a esses fenômenos que se apresentam 
enigmáticos.

É especialmente a partir do surgimento da ciência moderna que a loucura se torna um objeto do conhecimento 
médico sobre a qual se pretende organizar, classificar e medicalizar (Laia & Aguiar, 2020). Da desrazão advinda 
de articulação equívoca entre ideias, pautadas em um substrato hereditário, à compreensão de que a loucura 
decorre do mau funcionamento cerebral, é possível identificar, no discurso médico-psiquiátrico, tentativas de 
diluição da loucura, dando uma base biológica ao normal e patológico, sem que seja considerada a fala do sujeito 
(Barreto & Iannini, 2020).

A etimologia da palavra diagnosticar está relacionada a discernir, distinguir, decidir, chegar a uma conclusão. 
Com isso, entende-se que, como diz Sagna (2011), “aquele que é capaz de reconhecer um sintoma, dentre ou-
tros sinais, é capaz de julgar do que se trata e pode tomar a boa decisão” (p. 112). A medicina moderna, a partir 
do século XVII, coloca o diagnóstico em um lugar central, criando um modo de fazer ciência baseada no sistema 
de classificação. Parte-se do pressuposto que é preciso eliminar o singular do paciente, para que seja possível a 
aproximação de uma objetividade pura, um universal que seja capaz de definir a doença.

A ciência coloca em dúvida até mesmo a figura do médico, situando sua subjetividade como fonte de erro. O 
campo da psiquiatria é, paulatinamente, reduzido pela exigência da classificação. Nessa ótica, trabalha-se com o 
diagnóstico à luz da descrição fenomenológica e supressão imediata dos sintomas, de modo que as classificações 
crescem em ritmo exponencial a cada nova revisão, sendo acompanhada de soluções medicamentosas (Angell, 
2011). Nota-se que, seguindo a lógica de agrupar as manifestações sintomatológicas dos sujeitos às classificações, 
a psiquiatria não se interessa pelo sujeito que ali fala, de forma a separá-lo do seu sofrimento psíquico. Assim, 
multiplicam-se as nomeações em detrimento do sujeito (Gonçalves & Martins, 2019).

Há uma linha tênue entre se servir do diagnóstico como uma coordenada para conduzir o tratamento e nomear 
o sujeito e inseri-lo em um grupo classificatório foracluindo a subjetividade. Apesar de o diagnóstico ser caro à 
psicanálise, Freud e Lacan não criaram categorias diagnósticas. Ao contrário, serviram-se das poucas categorias 
herdadas da psiquiatria clássica, não sendo pensadas a partir da descrição de fenômenos, mas evidenciadas a 
partir da posição subjetiva do sujeito em sua relação com a angústia e com o sintoma que o nomeia (Capanema, 
2020). Amparada em seus fundamentos, a psicanálise propõe pensar o sintoma como uma manifestação estrutu-
ral, resposta particular que revela toda uma dinâmica psíquica para regular a irrupção do gozo, mas que, devido 
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ao trabalho de censura, chega como uma mensagem 
cifrada (Rodrigues, 2000). Assim, não se trata de uma 
renúncia ao diagnóstico, porém de elevá-lo a um va-
lor de enigma.

O percurso realizado nesta pesquisa se inicia com a 
apresentação do campo da psicopatologia, seus pri-
mórdios e ideias que ancoravam o surgimento dessa 
disciplina, sendo notável a tentativa de atribuir cau-
sas unicamente orgânicas para as afecções psíqui-
cas. Em sequência, é explorada a história do Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM), as proposições que estiveram na sua origem, 
bem como todo o processo de alteração e ampliação 
das classificações. O DSM, que até a sua segunda edi-
ção se fundamentava na teoria freudiana, a partir da 
terceira edição se afasta da preocupação com a etio-
logia em virtude da aposta nas drogas que exibiam a 
promessa de fazer correções químicas. A partir dessa 
edição, o DSM passou a dispensar qualquer referên-
cia ontológica, tendo como única exigência a concor-
dância no plano descritivo (Dunker, 2014).

A discussão continua no tópico seguinte ponderan-
do o caminho em que o DSM se ampara, tendo em 
vista que este parte do pressuposto de que é possí-
vel manter uma postura ateórica ao falar sobre psi-
copatologia e doença mental, e desconsiderando as 
manifestações subjetivas em prol do fenômeno ob-
servável. Por fim, apresenta-se a discussão a respeito 
da posição da psicanálise com relação ao diagnóstico 
e à psiquiatria. Todo este percurso é realizado com 
o objetivo de tencionar a (dis)função do diagnóstico.

Breve história da psicopatologia

Se os primeiros registros do que se entende hoje 
como se tratando de uma prática médica tem origem 
em Hipócrates por volta do século V, na clínica psi-
quiátrica, por outro lado, esse lugar é ocupado por 
Philippe Pinel em meados do século XVIII (Barreto & 
Iannini, 2020). O pai da clínica psiquiátrica, ao propor 
o intitulado tratamento moral, influenciou um mo-
vimento de cunho filantrópico em prol de um trata-
mento mais humanizado para os chamados aliena-
dos. Até aquele momento, não havia uma proposta 
médica sistematizada sobre a loucura, posteriormen-
te compreendida como uma doença mental. Nessa 

direção, Pinel foi pioneiro ao estabelecer que o alie-
nado era acometido por uma doença mental oriun-
da de disfunções psíquicas e, portanto, deveria ser 
escutado e tratado respeitosamente pela medicina 
(Pacheco, 2003).

O nascimento da psiquiatria tem como marco o ano 
de 1793, quando Pinel libertou os loucos do Hospital 
Bicêtre em Paris. A partir desse ato, a loucura deixa de 
ser considerada uma doença do cérebro para ser con-
cebida como doença das faculdades mentais – um de-
sequilíbrio, desarranjo –, abrindo, assim, espaço para 
o seu tratamento (Ferreira & Veras, 2017).  Levando 
em conta os apontamentos de Pinel, outros estudio-
sos se dedicaram a entender as doenças mentais. 
Um exemplo é Jean-Étienne Esquirol, que foi aluno de 
Pinel e seguiu seus passos ao propagar a ideia de que 
a doença mental teria origem em causas físicas e mo-
rais. Esquirol, no entanto, vai além do seu professor 
ao propor uma utilização sistemática da observação, o 
que lhe permitiu pensar em uma nosografia sistemati-
zada, em que se apresentasse uma análise detalhada 
das doenças mentais (Sternick et al., 2019).

Portanto, o grande marco posto por Pinel e Esquirol se 
fundamenta na proposta de, a partir da observação clí-
nica sistemática e humanizada, delimitar as categorias 
psicopatológicas. É importante ainda destacar que as 
preocupações desses autores se deram em um mo-
mento no qual a medicina se empenhava em se afastar 
dos preceitos da filosofia, da psicologia e da religião, 
pois tentava demarcar seus fundamentos baseados em 
critérios objetivos e, desse modo, não poderia sofrer in-
terferências dos dados subjetivos (Pacheco, 2003).

Na escola alemã, nomes como Wilhelm Griesinger 
(1817-1868) e Emil Kraepelin (1856-1926) ganharam 
destaque. Griesinger ficou conhecido como o pri-
meiro dos organicistas. Apesar de defender a ideia 
de que as doenças mentais advinham de afecções 
no cérebro, o autor enfatizava a importância do co-
nhecimento minucioso da personalidade do paciente 
como forma de conhecer a doença (Ferreira & Veras, 
2017). Por sua vez, Kraepelin apresentou, em 1883, 
em seu Compêndio de Psiquiatria, diferentes classi-
ficações para a loucura, propondo novas categorias 
nosográficas. Ambos acompanhavam uma tendên-
cia à anatomia patológica e defendiam a existência 
de um substrato biológico para a doença mental 
(Sternick et al., 2019).
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Contudo, após um século e meio de investigações de-
talhadas, na virada do século XIX para o século XX, 
a psiquiatria clássica começa a entrar em declínio, já 
que se constata certo esgotamento das possibilida-
des descritivas do método clínico. O saber já cons-
tituído permitia uma acomodação que fez com que 
a fala do paciente perdesse o lugar de produção de 
saber e o seu valor fosse reduzido à descrição dos 
sintomas e à constatação de um saber já estabeleci-
do pelo médico (Ferreira & Veras, 2017). 

Em contrapartida a esse movimento, em 1913, a psi-
copatologia foi definida como disciplina científica 
por Karl Jaspers. A proposta deste era que os doen-
tes deveriam ser observados a partir de um método 
descritivo e fenomenológico. A psicopatologia, então, 
visava trabalhar com os fenômenos vividos e presen-
ciados pelos pacientes ao contrário da psiquiatria, 
que usava o modelo explicativo-causal no estudo de 
tais doenças. A proposta de Jaspers unifica o saber 
explicativo-causal e o saber histórico compreensivo 
das ciências humanas. Por isso, para esse autor, a 
psicopatologia seria uma ciência autônoma e inde-
pendente da psiquiatria (Sternick et al., 2019). 

Podemos compreender a psicopatologia como um 
campo em que se interpõem diversos discursos e 
cuja hegemonia varia a cada momento histórico 
(Baumgart, 2006). Dentre eles, destacamos os discur-
sos médico-psiquiátricos, psicológicos, psicanalíticos, 
acrescentando ainda os discursos jurídicos e sociais 
(Scisleski et al., 2008). 

Partindo dessa perspectiva, admitimos que tanto a 
historicidade dessa ciência autônoma como a própria 
compreensão da manifestação do processo de adoe-
cimento mental se modificam seguindo o curso das 
transformações técnico-científicas e da ordem social 
(Foucault, 1954/2000, 1961/2007, 1963/2011), que es-
tabelece normas de condutas a serem desempenha-
das em cada época. Assim, engendram-se práticas no 
campo da saúde mental, permitindo-nos um amplo 
debate sobre o tema da psicopatologia.

A organização do campo científico da psicopatologia 
como uma disciplina autônoma, apartada da psiquia-
tria e da psicologia, como também dos discursos re-
ligiosos e sociais, é concomitante com o surgimento 
da psicanálise (Alvarez et al., 2004). Podemos mes-
mo dizer que, nesse momento, pautada na clínica, 

especialmente nas vivências dos alienistas, buscava- 
se construir saberes que promovessem uma inte-
lecção sobre a dita loucura, encontrando uma lógica 
discursiva que orientasse a prática com os alienados. 

Nesse breve percurso apresentado sobre a história 
da psicopatologia, é possível perceber que havia cer-
to esforço por parte dos percursores da psiquiatria 
em atribuir causas unicamente orgânicas para as 
afecções mentais, todavia, na contemporaneidade, o 
cenário não é diferente. De encontro a esta tentativa 
de circunscrever toda forma de sofrimento psíquico 
como uma disfunção neuronal, depara-se com a psi-
copatologização – ou melhor, a psiquiatrização – dos 
processos psíquicos. Nisso, os manuais diagnósticos 
tiveram um papel fundamental.

O Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM)

A primeira versão do DSM surgiu como tentativa de 
recolher informação estatística para desenvolvimen-
to de uma classificação dos transtornos mentais nos 
Estados Unidos. Em 1880, um censo distinguiu as se-
guintes categorias: mania, melancolia, monomania, 
paralisia, demência e alcoolismo. Tendo como base 
essas categorias, o psiquiatra suíço Adolf Meyer, 
presidente da Associação Psiquiátrica Americana 
(APA), juntamente com a Comissão Nacional de 
Higiene Mental, desenvolveu o chamado “Manual 
estatístico para o uso de instituições de Insanos” 
como sendo um guia para os hospitais daquele país 
(Dunker, 2014).

Nos anos de 1900 a 1950, com a introdução dos con-
ceitos de personalidade, estrutura e psicodinâmica, a 
psicanálise passou a influenciar alguns fundamentos 
da classificação norte-americana. A primeira edição 
do DSM, lançada em sua versão final no ano de 1952, 
pode ser dividida em dois grupos: o primeiro se re-
fere desde ao quadro ansioso até o depressivo sem 
perder o laço com a realidade; e o segundo grupo é 
marcado pela perda da realidade, com a presença 
dos delírios e as alucinações. Nessa versão, as clas-
sificações não refletiam uma clara separação entre o 
normal e o patológico, e a intenção da obra era, prin-
cipalmente, estabelecer um consenso terminológico 
entre os clínicos (Dunker, 2014).
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Em 1968, com a publicação do DSM-II, houve uma 
ampliação das classificações utilizadas pelo Exército 
de modo que essa versão passou a conter 182 distúr-
bios. Ainda fortemente marcado pelas concepções de 
Meyer, suas categorias têm origem na psicodinâmi-
ca, indicando a oposição entre psicose e neurose. Os 
sintomas neuróticos nesse período eram definidos 
como perturbações dos comportamentos, sentimen-
tos ou ideias que manifestavam uma defesa contra a 
angústia (Dunker, 2014). 

Até a segunda edição, o DSM se manteve fundamen-
tado no modelo freudiano. Entretanto, a descoberta 
das drogas psicoativas na década de 1950 fez surgir 
a ideia de que as perturbações mentais estariam, na 
verdade, associadas a desequilíbrios químicos no cé-
rebro, permitindo, então, que a psiquiatria começas-
se a construir um suposto saber psicopatológico bio-
lógico, relegando para o plano secundário a história 
de vida dos pacientes (Sternick et al., 2019). 

Quando se descobriu que as drogas psicoativas afe-
tam os níveis de neurotransmissores, surgiu a teoria 
de que a causa da doença mental é uma anormalidade 
na concentração cerebral desses elementos químicos, 
a qual é combatida pelo medicamento apropriado. Por 
exemplo, tendo em vista que alguns antidepressivos 
aumentam os níveis do neurotransmissor chamado 
serotonina, defendeu-se que a depressão é causada 
pela escassez de serotonina. No entanto, essas drogas 
não haviam sido desenvolvidas para tratar doenças 
mentais. Elas foram derivadas de remédios destina-
dos ao combate de infecções e se descobriu, por aca-
so, que alteravam o estado mental (Angell, 2011).

O primeiro medicamento descoberto foi a clorproma-
zina, em 1954, que, rapidamente, passou a ser muito 
usada em hospitais psiquiátricos para acalmar pacien-
tes psicóticos, sobretudo aqueles com esquizofrenia. 
No ano seguinte, surgiu o meprobamato, vendido 
para tratar a ansiedade em pacientes ambulatoriais. 
Em 1957, o iproniazid entrou no mercado como um 
“energizador psíquico” para tratar a depressão (Angell, 
2011, p. 46). Dessa maneira, no curto espaço de três 
anos, tornaram-se disponíveis medicamentos para 
tratar aquelas que, na época, eram consideradas as 
três principais perturbações mentais – ansiedade, psi-
cose e depressão. Nesse cenário, a indústria farma-
cêutica percebeu o seu potencial milionário e avançou 
com pesquisas e divulgação seletiva e enviesada dos 
seus resultados (Sternick et al., 2019). 

Assim, com a clínica psiquiátrica cada vez menos 
preocupada com a etiologia das perturbações psi-
cológicas e dispondo de drogas eficazes para fazer 
correções biológicas, a psiquiatria se afasta, pro-
gressivamente, da psicanálise e seus preceitos con-
ceituais e clínicos. Tal desenlace é confirmado com a 
publicação final, em 1980, do DSM-III, apresentando 
uma nova forma de nosografia das doenças mentais. 
Nessa nova edição, houve um completo abandono 
das influências da psicodinâmica e da psicanálise em 
prol de um novo método classificatório multiaxial. 
Novas categorias de desordens foram introduzidas 
(totalizando 265 diagnósticos) a partir de uma nova 
proposta de sistema classificatório ateórico e opera-
cional das grandes síndromes psiquiátricas (Sternick 
et al., 2019).

A passagem do DSM-II para o DSM-III se deu num 
contexto que foi produto de diversos fatores, incluin-
do: a política profissional dentro da comunidade de 
saúde mental; o aumento do envolvimento do gover-
no em pesquisa e formulação de políticas de saúde 
mental; o crescimento da pressão sob psiquiatras 
das seguradoras de saúde para demonstrar a eficá-
cia de suas práticas; e, sobretudo, a necessidade de 
empresas farmacêuticas para tratar doenças espe-
cíficas (Rodrigues et al., 2019). Diante de tal cenário, 
na contramão das duas primeiras versões, o DSM-III 
apresenta uma proposta completamente diferente, 
afastando-se da preocupação com a etiologia em 
virtude da aposta nas drogas que exibiam a promes-
sa de fazerem correções químicas e apresentarem 
resultados rápidos. Os diagnósticos passaram a ser 
considerados como instrumentos convencionais, dis-
pensando qualquer referência ontológica. A única 
exigência seria a concordância no plano descritivo 
(Dunker, 2014). 

A motivação para a terceira edição do DSM se pau-
tava na tentativa de apresentar uma nomenclatura 
que fosse coerente com a Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
à Saúde (CID), publicada pela Organização Mundial 
de Saúde. Nessa versão, um dos principais objetivos 
era a categorização em uma linguagem descritiva em 
detrimento das considerações etiológicas. O objetivo 
declarado pelos seus idealizadores consistia em criar 
uma base comum e acessível para padronizar e va-
lidar os diagnósticos psiquiátricos dentro e fora dos 
Estados Unidos (Dunker, 2014). 
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Sendo publicada em 1994, a quarta edição do DSM 
apresenta uma lista extensa com 297 desordens ao 
longo de suas 886 páginas. A novidade nessa ver-
são é o critério de significância clínica para quase 
a metade dos transtornos, que tem como objetivo 
avaliar se o sintoma apresenta sofrimento clinica-
mente significativo ou prejuízo em áreas significa-
tivas (Dunker, 2014). Em 2013, a quinta edição do 
DSM foi lançada contendo mais de 300 categorias 
de transtornos mentais e recebeu críticas do mun-
do todo. Nem mesmo o médico psiquiatra Allen 
Frances, coordenador da versão anterior do Manual, 
aceitou participar da sua elaboração, alertando que 
nem todos os sintomas e problemas da vida preci-
sam ser tratados como um transtorno mental, e um 
diagnóstico mal feito pode ser extremamente dano-
so ao indivíduo (Rodrigues et al., 2019). 

Ao contrário das enfermidades tratadas pela maioria 
dos outros ramos da medicina, não há sinais ou exa-
mes objetivos para as doenças mentais, e as frontei-
ras entre o normal e o patológico são, muitas vezes, 
pouco claras. Isso torna possível expandir as frontei-
ras do diagnóstico ou até mesmo criar novas diagno-
ses de uma forma que seria impossível, por exem-
plo, em um campo como a cardiologia (Angell, 2011). 
Dessa maneira, desde o seu surgimento, as classifica-
ções do DSM cresceram em ritmo exponencial a cada 
nova revisão. 

Ao adotar essa lógica universalizante dos manuais, a 
psiquiatria se orienta cada vez mais pela perspectiva 
das evidências passíveis de observação e da psicofar-
macologia; uma psiquiatria que já não se interessa 
pela história de vida do paciente ou pelos detalhes 
do caso, visto que se caracteriza por uma redução ao 
fenômeno observável, restringindo-se à categoriza-
ção dos sintomas, o que, consequentemente, separa 
o sujeito do seu sofrimento psíquico. 

Tal conjuntura leva Barreto e Iannini (2020) a afir-
marem que, no tempo dos manuais classificatórios, 
acompanhamos, também, o fim da clínica psiquiá-
trica. Se o fazer clínico se reduz à fenomenologia, 
despida de qualquer interpretação, apagam-se as 
fronteiras entre a psiquiatria e a própria neurologia, 
fundamento final para justificar a loucura. Nessa vi-
sada, os autores interrogam se, junto com a morte 
da clínica, não acenamos, em um futuro próximo, ao 
próprio fim da psiquiatria.

Tríplice aliança: psiquiatria, DSM e 
medicação

A psiquiatria que antecedeu o DSM tinha como carac-
terística a ausência de um acordo entre os autores 
– cada grande psiquiatra apresentava a sua própria 
classificação. Já o DSM se desenvolveu com o objetivo 
de estabelecer um consenso terminológico entre os 
vários profissionais médicos e não médicos que se 
dedicavam ao campo da saúde mental. Esse Manual, 
então, seria o ideal de uma língua única que pudes-
se agrupar os sintomas e tratamentos psíquicos do 
mundo todo. Esse modo de organização produziu 
uma expansão das nomenclaturas, a fim de que o 
processo de categorização incluísse todos os seres 
de forma ordenada. Dessa maneira, doença alguma 
escaparia de ter sua categoria descrita no código 
(Rodrigues et al., 2019).

As entidades clínicas clássicas que foram retiradas 
do Manual desde a sua terceira versão são substituí-
das pela noção de transtorno ou, mais recentemen-
te, com a ideia de espectro que, valendo-se da falta 
de exames objetivos e da dificuldade de delimitação 
das fronteiras no campo da psiquiatria, cumprem a 
função de expandi-las, para garantir que não fiquem 
sem um diagnóstico – ou sem um medicamento 
(Angell, 2011). Nesse sentido, a ampliação das cate-
gorias serve, em grande medida, para dar destino às 
novas opções farmacológicas de forma que, primei-
ro, criam-se os medicamentos, depois os transtornos 
ou síndromes que lhes darão destino. 

Há de se considerarem importantes questões que 
podem ser levantadas a partir do DSM, como qual o 
estado de saúde mental dos Estados Unidos para que 
a APA se considere em posição de impor um manual 
que sirva de referência para o mundo todo? Esse país 
ocupa o 37º lugar no ranking de eficácia do sistema 
de saúde, ficando atrás, inclusive, do Marrocos e da 
Costa Rica (Sauvagnat, 2012). Ora, o DSM promove 
sintomas para, em seguida, propor o tratamento indi-
cado. Nesse ponto, o sintoma ganha valor de merca-
do – o que o torna especialmente imprescindível para 
a lógica capitalista da saúde norte-americana.  

O método do DSM, pautado pela avaliação e proto-
colos, estabelece diagnósticos e tratamentos descon-
siderando os aspectos subjetivos daquele que sofre 
e procura alívio para o seu mal-estar. Essa conduta 
ocasiona o reducionismo do sofrimento psíquico a 
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desequilíbrios, alterações e distúrbios neuroquímicos 
do funcionamento cerebral, uma vez que o sintoma 
passa a ser tratado como um problema nos neuro-
transmissores, que devem ser erradicados – geral-
mente, com a ajuda de um medicamento (Gonçalves 
& Martins, 2019).

O Manual se ampara no pressuposto de que a pro-
babilidade é a ferramenta de excelência do conhe-
cimento científico e de que é possível manter uma 
postura ateórica ao falar sobre psicopatologia e 
doença mental. O termo psicopatologia é de grande 
complexidade, pois evoca uma disciplina que trata da 
natureza da doença mental, suas causas, mudanças 
estruturais e funcionais ligadas a ela e suas formas de 
manifestação. Em uma acepção bem genérica, a psi-
copatologia pode ser considerada como um conjunto 
de conhecimentos acerca das nuanças que envol-
vem o adoecimento mental do ser humano (Dunker, 
2014). Dessa forma, não é possível afirmar que o DSM 
seja um manual propriamente dito de psicopatologia, 
mas de estabelecimentos de pesquisas. Ele se apro-
xima da psicopatologia diante do problema a que se 
coloca, mas se afasta diante do método que assume 
(Calazans et al., 2019).  

Os diferentes sintomas de um sujeito se articulam 
em uma narrativa de sofrimento. Eles se embara-
lham com a história de vida das pessoas, seus amo-
res, decepções, carreiras e mudanças. No DSM-V, são 
os transtornos de personalidade que compreendem 
as formas subclínicas de sofrimento, nas quais fica 
difícil dizer onde começa o sintoma e onde termina 
o eu. Assim, ao excluir relações entre sintomas e fun-
cionamentos psíquicos, o profissional fica desincum-
bido de fazer apreciações sobre a personalidade do 
paciente. A medicação, então, grande parte das ve-
zes, assume o papel de unificar a história de vida, sin-
tomas e personalidade do indivíduo (Dunker, 2014).

Uma vez eliminado o sujeito de sua doença, o que 
resta é organizar os sintomas num sistema para indi-
car qual medicamento será mais adequado. Embora 
possa haver casos em que a medicação seja perti-
nente, seu uso indiscriminado é extremamente da-
noso. Ao tentar calar o sintoma, a droga tira o sujeito 
de campo. Ao silenciá-lo, dificulta a mobilização de 
seus recursos para o trabalho psíquico (Myssior & 
Machado, 2019). 

Sabe-se que o tratamento psiquiátrico consiste em 
uma série de cuidados que articulam medicamento, 
psicoterapia e acompanhamento. Contudo, o pen-
samento mecanicista presente no DSM relega essas 
outras possibilidades para segundo plano, vendendo 
a ideia de que as pílulas, por si sós, poderiam solu-
cionar os impasses profundos da condição humana. 
O psiquiatra deixa, então, de acompanhar a pes-
soa para tentar restaurar a peça que não funciona 
(Cavalheiro & Calça, 2019).  

O DSM se baseia em signos no sentido de um sinal 
provido de significado. Assim, na semiologia médica, 
uma febre pode ser um sinal de infecção. A racionali-
dade médica, então, não só muda o conceito de sin-
toma para signo (que deve ter um significado para o 
médico), como dá início a uma apreciação estatística 
dessas manifestações, fazendo da psiquiatria uma 
clínica do olhar e do diagnóstico, um instrumento 
cognitivo, com finalidade de reconhecer um objeto 
ou acontecimento através de suas características ou 
signos evidentes. Nessa lógica, o sujeito é suprimido 
pelo saber médico, uma vez que o paciente pouco 
sabe dizer sobre o mal-estar que o acomete, elimi-
nando assim a dimensão da linguagem (Gonçalves  & 
Martins, 2019). 

Na contemporaneidade, são os próprios sujeitos que 
demandam: “Diga-me o que sou, diga-me o que te-
nho” – eles querem etiquetas, o que, talvez, os tran-
quilize diante da dor da existência. A medicina, por 
trás das categorias diagnósticas do DSM ou do CID, 
se refere a uma sintomatologia do olhar, daquilo que 
é visível e observável. Essa sintomatologia é sempre 
muito específica e é estabelecida pelo médico. Na 
psiquiatria, faz-se o paciente falar, mas apenas para 
que, por meio do que ele diz, possa se identificar os 
signos da categoria à qual pertence. Em sua fala, pro-
cura-se não os traços de um sujeito, mas os traços 
de sua doença. Portanto, trata-se de um diagnóstico 
do Outro e no qual a fala não é, em absoluto, cons-
tituinte, mas simplesmente um veículo dos signos 
(Soler, 2004/2018). É na contramão desta tendência 
da psiquiatria biológica – que objetifica o paciente e 
explica os transtornos pela predisposição neuronal 
ou genética – que a psicanálise não apenas resiste, 
mas também insiste em dar palavra ao sujeito, trans-
formando a história de uma enfermidade na história 
de um doente (Ferreira & Veras, 2017). 
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Diagnóstico em psicanálise: o desenlace 
com a psiquiatria

Da “Psicopatologia da vida cotidiana” (Freud, 
1901/1969b), passando pela “Interpretação dos 
sonhos” (Freud, 1900/1969a), até chegar ao caso 
Schreber (Freud, 1912/1996a), encontramos em 
Freud uma grande problematização, fundamenta-
da nos processos psíquicos, sobre o que seria tido 
como normal e patológico, tangíveis aos efeitos da 
cultura sobre os sujeitos (Freud, 1930/1969c). Como 
desdobramentos da interface entre os discursos psi-
canalíticos e psiquiátricos no campo da psicopato-
logia, verificamos a consolidação das mais variadas 
terapêuticas, que vão desde a psiquiatria dinâmica 
(Bettarello, 1998) até a consolidação de comunidades 
terapêuticas como vias possíveis de reinserção social 
(Alvarez et al., 2004).

O discurso psicanalítico sobre o aparelho psíquico 
e sua própria compreensão sobre os sintomas psi-
cóticos fazem ver, mais além da segregação que in-
terpõe uma barreira entre o normal e o patológico, 
seja sobre a estrutura neurótica ou psicótica, que o 
vínculo com a realidade é sempre deformado (Freud, 
1924/1996b). Não há, nessa perspectiva, uma fórmu-
la padrão que permita estabelecer critérios psíquicos 
que orientem uma distinção clara. 

Atualmente, acompanhamos uma enorme mudança 
no discurso sobre a saúde mental, tendo por efeito al-
terações nas práticas com sujeitos que portam trans-
tornos psíquicos, reformulando o próprio campo da 
psicopatologia. Os manuais médico-psiquiátricos, 
como é o caso do CID 10 , (Classificação Estatística 
e Internacional de Doenças e problemas relacio-
nados com saúde, desenvolvida pela Organização 
Mundial de Saúde em 1993)) e do DSM V (American 
Psychological Association, 2014), servem como cata-
logações diagnósticas, que, ao mesmo tempo em que 
organizam os sinais de transtornos mentais em esca-
la global, também reduzem o médico a uma atuação 
semiotécnica (Dalgalarrondo, 2008) esvaziada tanto 
da historicidade do padecimento mental como das 
grandes construções teóricas que esclarecem dina-
micamente o advento e a manutenção sintomática.

Hoje, podemos apontar que, frente à conjunção dos 
discursos capitalista e científico (Briole, 2013), a cons-
trução diagnóstica usa a observação fenomênica dos 
sintomas, que será, após descrita, associada a um 

tratamento medicamentoso específico, como opera-
dor que permite a diferenciação de quadros, Nesse 
ínterim, considerando ainda os efeitos da globali-
zação e dos modos generalistas de pautar os diag-
nósticos, encontrados nos grandes manuais médico- 
psiquiátricos, ofertam-se diagnósticos prêt-à-porter 
(Laurent, 2012) e sintomas ready made (Miller, 1998), 
que não são mais que nomes universalizantes, os 
quais servem a uma grande quantidade de pessoas, 
que passam a solucionar o seu mal-estar através das 
patologias da identificação: sou toxicômano, sou ano-
réxico, sou bipolar (Santiago, 1998).

A querela dos novos diagnósticos e a problematiza-
ção, no campo da psicopatologia, sobre os efeitos 
dessa nova lógica hegemônica discursiva soterra a 
subjetividade sintomática, que passa a se cristalizar 
em um diagnóstico universal, alheando os seres de 
fala de encontrar nomes singulares para esquadri-
nhar o real em jogo do seu sofrimento. Nessa dire-
ção, os protocolos médico-psiquiátricos cumprem a 
função de nada quererem saber sobre a causalidade 
dos sintomas (Briole, 2009), sendo a urgência, a acele-
ração e a necessidade de satisfação imediata nomes 
que nos permitem dizer algo do sintoma urgente em 
nossa época (Seldes, 2006).

Para a psicopatologia médica, além de ser uma ca-
tegoria de conhecimento, o diagnóstico é, também, 
um instrumento de comunicação e previsão. Assim, 
uma categoria diagnóstica, além de descritiva, impli-
ca uma nomenclatura (Leite, 2001). Porém, pela pers-
pectiva psicanalítica, um nome é uma das coisas mais 
difíceis de o sujeito lidar, visto que, durante toda a 
sua vida, vai tentar corresponder a ele. Pela leitura 
da psicanálise, toda nomeação vem do Outro, sendo 
algo que o sujeito vai ter de dar conta ao longo da 
vida. Desse modo, terá duas opções: aprisionar-se no 
nome recebido ou apropriar-se de um lugar e fazer 
dele o “seu nome” (Vianna, 2019, p. 42).

O uso de nomenclaturas diagnósticas pela população 
como rótulos estanques do mal-estar contemporâ-
neo, assim como o excesso do uso de psicofármacos 
com o intuito de fazer desaparecer tal sofrimento, 
interferem no processo de construção das subjetivi-
dades. Na clínica, tal situação resulta em uma espécie 
de desimplicação do sujeito, que passa a buscar nos 
diagnósticos um saber que fale por ele e, consequen-
temente, uma fórmula que minimize o seu mal-estar 
(Teodoro, 2019).
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Lacan não mudou as categorias descritivas da psi-
quiatria clássica, mas tentou construir as estruturas 
que direcionariam para esses diversos tipos de sin-
tomas. Tais estruturas são evidenciadas a partir da 
defesa que cada sujeito apresenta frente à angústia. 
Dessa forma, o diagnóstico diferencial (neurose, psi-
cose e perversão) é feito em função da diferença dos 
efeitos produzidos pelo tipo de defesa próprio de 
cada uma dessas estruturas (Leite, 2001).

Entende-se, portanto, que, no que concerne à práxis 
psicanalítica, o diagnóstico revela uma posição sub-
jetiva do sujeito frente ao Outro. Amparada em seus 
fundamentos, entende o sintoma como uma mani-
festação estrutural, um modo de resposta singular 
de cada pessoa (Figueiredo & Machado, 2000). Na 
psicanálise, é sintoma aquilo que o próprio sujeito 
considera como sendo. Se ele não reconhece algum 
traço como sintoma, este permanecerá inerte, o que 
faz com que um mesmo sintoma, definido na clíni-
ca psiquiátrica, possa ou não se tornar um sintoma 
analítico (Soler, 2004/2018). Catálogos, como o DSM, 
numerados segundo os distúrbios, não levam em 
conta o sujeito, já que não atendem a uma profunda 
avaliação dos problemas psíquicos nem consideram 
a compreensão dos sintomas e mecanismos clínicos 
de cada patologia. O sintoma é fruto de um trabalho 
psíquico elaborado, que aparece diante do mal-estar 
que acomete o sujeito e, por vezes, tem a função es-
sencial de sustentar a estrutura do aparelho psíquico 
(Myssior & Machado, 2019). 

Os psicanalistas recebem as mesmas queixas que os 
psicoterapeutas e psiquiatras, suscitadas pelos sinto-
mas e sofrimentos que o mal-estar produz. Todavia, 
o trabalho do analista segue a direção de levar o 
analisando a transformar a queixa em demanda de 
análise. Ao transformar o sintoma em enigma, o su-
jeito se dirige ao analista – tendo em vista a trans-
ferência ao sujeito suposto saber para interrogar: 
o que esse sintoma quer dizer? A psicanálise não é 
uma terapia como as outras. Trata-se de uma explo-
ração do inconsciente, principalmente por meio da 
fala. Ela explora as marcas, as palavras e os desejos 
que circulam no inconsciente: essa é a sua vertente 
epistêmica. Fato é que, ao mesmo tempo, ela obtém 
modificações nos sintomas: é isso que se chama de 
terapêutica (Soler, 2004/2018). 

Para a psicanálise, interessa o sujeito que sofre e su-
porta os efeitos desse sofrimento – sofre devido à sua 
estrutura subjetiva. Uma análise, então, busca fazer o 
sujeito dizer, ele mesmo, acerca de sua história e seus 
sofrimentos a um interlocutor. O que diz respeito, des-
sa forma, a uma clínica do dito – é o próprio pacien-
te que vem apresentar seu caso em voz alta (Kyrillos 
Neto et al., 2011). Não se trata, entretanto, de ape-
nas trazer à consciência o sentido oculto do sintoma, 
possibilitando ao sujeito se reapropriar do conteúdo 
recalcado. A psicanálise atua a partir da hipótese de 
que a etiologia do sofrimento se relaciona à falha de 
inscrição psíquica do evento traumático – da maneira 
como foi elaborado pelo sujeito, e não ao trauma em 
si (Calazans et al., 2019). Nesse sentido, o sintoma pos-
sível de tratamento na psicanálise se constitui da fala 
e dos ditos de cada sujeito. Ao fazer isso, o analista 
busca o ponto de real, ou seja, aquele ponto em que 
escapa a significação, ponto enigmático para o sujei-
to e que, portanto, traz algo impossível de sustentar. 
Portanto, dar oportunidade à palavra do sujeito é pos-
sibilitar que ele se afaste daquilo que é insuportável 
para poder começar a falar (Ferreira & Veras, 2017).
 

Considerações finais 

As manifestações psíquicas de mal-estar na contem-
poraneidade carregam a marca da exigência social de 
supressão imediata. Tal sofrimento é combatido com 
fármacos que foracluem o sujeito, atribuindo ao sin-
gular um estatuto de anormalidade. Em vista disso, 
são criadas regras de procedimentos a partir de pa-
râmetros que não levam em conta a particularidade 
de cada um, nomeando de transtorno qualquer ma-
nifestação que vai na contramão da ordem operacio-
nalmente estabelecida. 

Obviamente, não se pode negar a importante fun-
ção dos medicamentos na história da saúde mental. 
Sem eles, a Reforma Psiquiátrica e o tratamento em 
liberdade encontrariam enormes limitações de or-
dem prática. Porém, a questão a ser discutida é: qual 
o lugar que cabe ao sujeito quando seu discurso é 
sumariamente reduzido a uma síntese fenomenoló-
gica descritiva? E, ainda, como são tratados os casos 
em que o sintoma é justamente a solução encontrada 
pelo sujeito para lidar com seu sofrimento? 
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Diante disso, é preciso dar um passo atrás diante da 
proposta diretiva de eliminar as manifestações sin-
tomáticas do sujeito a qualquer custo, para que seja 
possível analisar o que dele ali se inscreve. Para isso, 
a fala do sujeito é fundamental para que o sintoma 
mostre a que veio e dê provas de sua função signi-
ficante – o que se torna um desafio, considerando a 
urgência criada pelo discurso capitalista de respostas 
rápidas e a demanda por uma objetividade que não 
necessariamente contempla o caráter subjetivo das 
operações psíquicas.

A psicanálise se apresenta, assim, como uma saída 
para que o sujeito, frente às demandas da contempo-
raneidade, da supremacia da lógica medicamentosa, 
de causalidades externas e de manuais diagnósticos 
com pretensões de suprimir as manifestações sub-
jetivas, possa encontrar espaços para construir um 
saber sobre o seu sintoma a partir de sua singularida-
de. Não se trata, no entanto, de provocar uma dispu-
ta ideológica com a psiquiatria. Ao contrário: a psica-
nálise conservou a função diagnóstica sem deixar de 
se referir à psiquiatria clássica, mantendo a relevân-
cia e a singularidade da fala de cada sujeito tanto no 
nível do enunciado quanto no da enunciação. Dessa 
forma, parece ser primordial pensar algumas possibi-
lidades de laços entre psiquiatras e psicanalistas para 
que ambos, cada um ao seu modo, possam suportar 
e se (re)inventar nas vivências e experiências com a 
psicopatologia da vida cotidiana. 
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psicopatología psicoanalítica [Fundamentos de psicologia 
psicanalítica]. Editorial Síntesis.
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